
-.-/

t&t
tàr,Éâ

A]t4AZOt'lAS, r.:J;j r,Jt : -.".'
i ;r,:4! -.. tr. 4U.

LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 305/2024

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confqre a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012, expede a

presente Licença que atÍoriza a:

l\TERESS{Do: S M de Almeida - Construção ME.

ENDEREÇo rARA coRRrspoNoÊxctn: Rua 07, no

lranduba-4M..
25, Distrito de Cacau Pirera,

CNPJ/CPF: 04.835. 1 2310001 -01

FoNr: (92) 99520-8934

REGrsrRo No IPAAM: í 007.0717

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Madeira

LocALrzAÇÃo DÁ ArrvrDADE: Rua 07, no 25, Distrito de Cacau Pirera, nas
coordenadas geográficas -03'10'1 3,1'S e -60'04'56,2'W, lranduba-AM.

PoTENCTAL Pol,rrrDoR/I)EGRÀD.r»on: Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 03 ANos.

Ponrr: Pequeno

. Esta licença é composta de 2l restrições e/ou condiçôes constantes ro verso, cujo nâo
cumprimento/atendimento sujeitará a sua invalidação e/ou as penâlidâdes previstas em normas.

. Estâ licençâ não comprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvel.

. Esta licença deve permanecer na locâlizâção da atividade e exposta de forma visível (Írente e verso).
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www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAM'l
instâgrâm.com/@ipaamam
fac€book. com/@ipa.amAM

gEbinete@ipaam.am.gov.br

Fone:(92) 2123S721 I 21238731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Oez, CEP: 69050-030 - Manausy'AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM
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GO'ERi'O DO ESIADO

INSCRTÇÃo EsrAnu,cr-: 04. 149.798-8

E.MAIL:

' PRocESSo Ns: 2481612023-80

' Ftxlltolor: Autorizar o funcionamento de depósito para comercialização de
madeira serrada e/ou beneficiada, permitido o redimen§ionamento de peças com
uso de bancada.

L

enunes
Retângulo

enunes
Retângulo

enunes
Retângulo

enunes
Retângulo



RESTRTÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADf, DESTA LICENÇA _ LAU N'305/202{
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O pedido de licenciamento e a respectiva coÍrcessão ds mesm4 só terá validade quando púliçada Diilrio OÍicial do
Estado, periódico Íegional local ou local de grande cirçulação, em meio eletrônico de comudcaçâo mantido pelo IPAAM.
ou nos murais das Prefeituras e C&naras Municipais, conforme an.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;
Identificar a Área do empreetrdimento com plac4 tonfoÍme (Modelo IPAAÀÁ)
A solicitação da renovação da Licença AmbieÍttal deverá set requerida num prazo minimo de 120 dirs, antes do
vencimeÍto, conforme an.23. da Lei n'.3.785 de 24 deJüho de 2012;
A presente Licença e$á sendo concedida com base nas informações consbntes no pro.esso tr'.2481í202340.
Toda e qualquer modilicação introduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua automática iÍrvalidaçâo.
devendo ser solicitada nova Licetrça, com ônus para o interessado.
Esta Licença é válida apenas paa a localização, atiüdade e Iinalidade cônstarÍe tra mesma devendo o inteÍessado
requerçÍ ao IPAAM nova Licença quando houver mudaoça.de qualquer um destes iteÍ§.
Esta Licença nâo dispeísa e nem substitü neúum documento exigido pela Legislaçâo Fed€ral, Estadual e Mu cipal.
Cumprir com as medidas de mioimiz!çâo dos impactos descritos no Projeto de tmplantaçâo.
O aÍmazenamento tárporário dos residuos do empreendimento deverá ser realüado em local apropriado e destinados.
conforme Plano de Cerelciamento de Residuos Sólidos tndustriais - PGRSI simplificado, erovado pelo IPAAM, até que

seja realizada a destinaçâo dos m€smos.
E proibido o lançamento de residuos in natuÀ por tempo indeterminado, e sua qüeirnâ s ceu abeno ou em reçipientes.
instalações e equipaDentos Dão licençiados para'essa Íinalidade ou em desacoÍdo coin o projcto aprovado.
Adotar o sistema eletrôtrico de controle de produtos Ílorestais (sistemâ DOF) para a entrada e saida de matéria prima
florestal, inchlsive os residuos indusÍiú (exceto serragem), informando ainda: a) a conversão de pÍodutos florestais por
meio do processarnento hdustrial ou processo semimecanrzado, respeian?o os limites máximos de co€ficiente de
Íendimento volumétrico; b) a destinação fioal paIa operaçôes que resultam na saída do produto florestal do Íluxo de
conüole, mediante a sua utilização ou aplicaçâo final, ou pela tÍarsformaçâo eú produto acúado paÍa efeito de

atualização cotrlábil junlo ao Sistema DOF.

Qualquer pessoq fisica ou jurídic{, que explor€, indusbia.lize, beneÍicie, utilize e coDsuna produtos e subprodutos
florestais está obrigado a comprovar a legalidade dQ sua origem (An. l0 da Lei 2.416/96) devendo manter em üquivo fla
empresa o Íomaneio dos produtos, DOF € respectivas Notas Fiscais, além de manter a Íratéria prima orga,izada por tipo e
espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência duÍante as operações de monitoramerlto e fiscalização de forma a
permitir o rastreame o da madeira.
O volume Iisico dos pÍodúos florestais mntabilizados no Páüo deve ser uma repÍesentaçâo Íiel do saldo no sistema DOF.
devendo o usuádo realizar o coltrole e manter atualizado os seus estoques diariameÍrte, seodo a admitida vüiação de ate

l0o/o (dez por cênto) tras dimeDsõ€s das peças de madeiÍa serÍad4 desde que não u.lüapÀsse l0% (dez poÍ cento) do
volüm€ total em estoque ou em carga, estando o usudÍio sujeito ás sanções previstas na legislaçâo ambiental em caso de
desconformidade enm os saldos contabilüados e as qusntidades dos cstoques fisicos existeotes.
Eventuais diveÍgências contábeis, ioclusive provenientes de perdas residuais em naospone ou aÍmazenagem, incéndios.
inteÍnp€ries e outras, deverâo seÍ ifiediaramente informadas ao IPAAM que, mediante análise do mérito, promoveÍá os
devidos ajustes administrativos, scm prejüzo de evenuais sanções adminisraúvas cabiveis, em caso dê compÍovada
conduta inegular por pane do rsuário
Manter atüalizâdas diariaÍrente ar tabelas de romaneio, agrcsentando-as aos órgãos aÍrbie âis competentes duÍante as

vistorias lécnicás e fi scalizaçô€s.
Deverão constar no rpmaneio das toras, no mírümq nome tulgaÍ, esÉcie, número da tora/seçâo, mediçâo em cruz das
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DeveÍeo, obrigatoriamente, acompanhar o úaurspone dos produtos o DOF, Nota Fiscal e o romalreio paÍa conferência pelo

destinatâio, bem como de eqüpes de fiscalüação. 1 .

A entrada ou saíd8 de matéria prima do empreendim€nto cujo transpoÍe seja oonsiderado econômica ou loSistiçam€nte
inviável deverá ser deüdamente justificada.
tndlcios de comercialização irregulaÍ de qéditos no sistema DOF constatados por meio da anriiise dos relatórios de

atividadcs, açompaDhame o do sistema DOF, moniloramento remoto ou ale üstorias/fiscalüação podem acaÍretaÍ na

suspensão do pário.

No caso de deicumprimcnm das restriÉes/c.ndicionaÍtes poderá seÍ Íealizada a suspensâo do acesso ao sistema DOF de

forms prcvctrtiva por 15 (quinze) ou cautslar (com prazo indeterminado), e caso confiÍoadrs iÍregulaÍidades ou a

coÍneÍcisli?rçào inegulaÍ de çÉditos no sistema DOF poderá ser pÍocedida a sus-pensão e/ou cancelamelto da Liceíça.
O detentor e o Íesponsável téçdico do empreendimentq se'sujeitam às saíçôes adúrhistrativas Íla medids de sua

culpabilidade
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